
 
 

 
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 741.515 - SC (2022/0140779-6)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : ADOLAR GSCHWENDTNER (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. FEMINICÍDIO TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA IN CASU. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
INSUFICIÊNCIA.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, aos 
requisitos insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, 
revelando-se indispensável a demonstração de em que consiste 
o periculum libertatis.

2. No caso, a prisão preventiva foi imposta em decorrência do 
modus operandi empregado na conduta delitiva, revelador da 
periculosidade do acusado, consistente na prática, em tese, de 
crime de tentativa de feminicídio no âmbito doméstico, no qual o 
acusado após ter agredido a companheira com socos no rosto e 
na cabeça, tentou matá-la com um golpe de faca no tórax. 
Assim, a prisão se faz necessária para garantir a ordem pública.

3. Condições subjetivas favoráveis do agente, por si sós, não 
impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os 
requisitos legais para a decretação da segregação provisória 
(precedentes). 

4. Os fundamentos adotados para a imposição da prisão 
preventiva indicam, no caso, que as medidas alternativas seriam 
insuficientes para acautelar a ordem pública e evitar a prática de 
novos crimes.

5. Agravo regimental desprovido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
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Região), Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 

 

 Brasília, 02 de agosto de 2022 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 741.515 - SC (2022/0140779-6)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : ADOLAR GSCHWENDTNER (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental manejado contra decisão que negou 

provimento ao recurso ordinário em habeas corpus.

Consta que o paciente foi preso em flagrante, em 2/3/2022, pela 

prática, em tese, de lesão corporal cometida em contexto de violência doméstica contra 

a sua companheira, delito descrito no art. 129, § 9º, do Código Penal. A prisão em 

flagrante foi convertida em preventiva em 3/3/2022 (e-STJ fls. 57/59).

Posteriormente, o paciente foi denunciado por homicídio qualificado 

tentado, cometido no contexto de violência doméstica, previsto no art. 121, § 2°, incisos 

I (motivo torpe) e VI (feminicídio), § 2°-A, inciso I, § 7°, inciso III, c/c o art. 14, inciso II, 

todos do Código Penal, em conformidade com a Lei de Violência Doméstica.

Os pedidos de liberdade provisória foram indeferidos pelo Juízo 

processante às e-STJ fls. 148/149 e 158/159.

O Tribunal de origem denegou a ordem de habeas corpus. O acórdão 

foi assim ementado (e-STJ fl. 196):

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO 
(ARTIGO 121, § 2º, INCISOS I E VI, § 2º-A, INCISO I, § 7º, INCISO 
III, C/C ARTIGO 14, INCISO II, TODOS DO CÓDIGO PENAL). 
PRISÃO PREVENTIVA. PRESSUPOSTOS DA PRISÃO 
PREVENTIVA HÍGIDOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. SUPOSTOS 
PROBLEMAS DE SAÚDE DO PACIENTE QUE NÃO IMPEDEM O 
CÁRCERE. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE QUE O 
ERGÁSTULO PRISIONAL NÃO POSSA ATENDER EVENTUAIS 
PECULIARIDADES DE SAÚDE. PREDICADOS PESSOAIS QUE 
NÃO IMPEDEM A SEGREGAÇÃO CAUTELAR. MEDIDAS 
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CAUTELARES NÃO SUFICIENTES NESTE MOMENTO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO. ORDEM 
DENEGADA.

No writ impetrado nesta Corte, alegou a defesa estar configurado 

constrangimento ilegal pela ausência de fundamentação concreta e idônea que 

justifique a prisão preventiva do paciente.

Afirmou não estar comprovado o perigo que a liberdade do paciente 

possa representar, tendo o decreto prisional e o acórdão impugnado sido lastreados 

apenas na gravidade abstrata do crime de tentativa de feminicídio, sem descrever a 

gravidade em concreto da conduta imputada ao paciente ou "qualquer elemento 

juridicamente relevante que seja extrínseco ao tipo penal" (e-STJ fl. 9), razão pela qual 

entende que o decreto prisional é nulo de pleno direito.

Invocou as condições pessoais favoráveis do custodiado e 

acrescentou que o acórdão impugnado reconheceu que “'o próprio paciente levou a 

vítima à Unidade de Pronto Atendimento, não denotando assim que almejava 

evadir-se', tanto é que, após isso, retornou para casa com a finalidade de deixar os 

filhos na vizinha e se entregou à polícia" (e-STJ fl. 9).

Acrescentou a suficiência das medidas cautelares diversas do 

encarceramento.

Indeferida a liminar, e prestadas as informações, opinou o Ministério 

Público Federal pela denegação da ordem.

Deneguei a ordem (e-STJ fls. 262/268).

Inconformada, a defesa interpõe agravo regimental, reiterando a 

desnecessidade da prisão cautelar.

Nesses termos, requer a reconsideração da decisão atacada ou a 

manifestação do colegiado acerca da matéria.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 741.515 - SC (2022/0140779-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

A irresignação não merece prosperar.

Insta consignar que a regra, em nosso ordenamento jurídico, é a 

liberdade. Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, 

a par de indícios do cometimento do delito (fumus commissi delicti), estiver 

concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, nos termos do art. 312 

do Código de Processo Penal.

No caso, são estes os fundamentos invocados para a decretação da 

prisão preventiva (e-STJ fls. 58/59):

[...] Com efeito, colhe-se do boletim de ocorrência, que uma 
vizinha da vítima e do conduzido, acionou o COPOM e informou 
que uma criança estaria pedindo socorro pois seu pai estava 
agredindo sua mãe. Que a viatura policial chegou ao local dos 
fatos simultaneamente com o conduzido ADOLAR 
GSCHWENDTNER, o qual relatou aos milicianos que havia 
desferido um golpe de faca contra sua companheira DAIANE 
DE FÁTIMA MATA, logo após o casal ter entrado em vias de 
fato, bem como que havia encaminhado a vítima até à UPA por 
meios próprios, para atendimento médico, e, em seguida, 
retornou à residência e levou os filhos para a casa de 
familiares, e, ainda, manifestou ideações suicidas por 
arrependimento, sendo então dada voz de prisão, algemado e 
conduzido à Delegacia de Polícia da Comarca, sendo alocado 
em cela sob vigilância na intenção de prevenir agravamento 
da situação como um todo. Extrai-se, ainda, que em razão da 
agressão sofrida, DAIANE DE FÁTIMA MAIA foi encaminhada da 
UPA ao Hospital São Vicente de Paula, nesta c idade, sendo 
apurado pela Polícia Civil,junto à instituição hospitalar, que a 
vítima sofreu lesão, apresentando perfuração no tórax que 
atingiu o pulmão e o fígado, se encontrava em estado bastante 
delicado e estava em preparação para entrar no centro 
cirúrgico.

[...] 

Analisando os autos, percebe-se que o crime cominado, crime de 
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homicídio, na modalidade tentada (em tese), em sede violência 
doméstica, possui pena superior a 4 anos.

No que tange aos possíveis fundamentos de direito de eventual 
decreto prisional, há lista exaustiva no artigo 312 do CPP, sendo 
cabível a preventiva "como garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para 
assegurar a aplicação da lei penal". Além disso, "a prisão 
preventiva também poderá ser decretada em caso de 
descumprimento de qualquer das obrigações impostas por força 
de outras medidas cautelares" (parágrafo único). O mesmo artigo 
lista mais dois requisitos (esses, de fato) do decreto de prisão 
preventiva: que haja prova da existência do crime e indício 
suficiente de autoria, quer dizer, que haja plausibilidade jurídica 
(fumus boni juris, ou mais especificamente fumus comissi delicti) na 
invocação da medida cautelar.

Da leitura do processo extrai-se suficiente prova da existência do 
crime (isto é, da materialidade e da adequação típica do fato em 
apuração), bem como existem suficientes indícios da autoria, 
consoante se extrai do caderno processual, em que constam os 
depoimentos dos policiais que atenderam à ocorrência, a 
declaração da vítima, bem como o interrogatório do conduzido.

[...] 

No caso concreto, diante dos fatos ocorridos, conforme acima 
transcritos, bem como os indícios de materialidade e autoria do 
delito até aqui produzidos, conduzem à formação de um juízo de 
plausibilidade que recomenda a prisão cautelar do conduzido, não 
apenas ante a gravidade do delito, mas também a fim de 
implementar uma efetiva garantia da ordem pública, futura 
aplicação da lei penal e a conveniência da instrução criminal.

Diante do exposto, CONVERTO EM PRISÃO PREVENTIVA O 
FLAGRANTE nestes autos homologado, relativo ao conduzido 
ADOLAR GSCHWENDTNER. Expeça-se o competente mandado 
de prisão. (Grifei.)

Vê-se que a prisão foi decretada em decorrência do modus operandi 

empregado na conduta delitiva, revelador da periculosidade do paciente, consistente na 

prática, em tese, de crime de tentativa de feminicídio no âmbito doméstico, no qual o 

acusado após ter agredido a companheira com socos no rosto e na cabeça, tentou 

matá-la com um golpe de faca no tórax.

Tais circunstâncias, como já destacado, evidenciam a gravidade 

concreta da conduta, porquanto extrapolam a mera descrição dos elementos próprios 

do tipo de feminicídio. Assim, por conseguinte, a segregação cautelar faz-se 
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necessária como forma de acautelar a ordem pública.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR 
CONTRA MULHER. LESÃO CORPORAL. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA. EXTREMA VIOLÊNCIA. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E DE 
ASSEGURAR A INTEGRIDADE FÍSICA E PSÍQUICA DA VÍTIMA. 
RISCO CONCRETO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PREDICADOS 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, aos 
requisitos insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, 
revelando-se indispensável a demonstração de em que consiste o 
periculum libertatis.

2. Caso em que a prisão preventiva está justificada, pois foi 
decretada em decorrência da periculosidade do paciente, revelada 
pela extrema gravidade das agressões sofridas pela vítima, que 
recebeu socos na cabeça e nas costas, chutes e pauladas, 
conforme atestou o laudo de lesão corporal.

Destacou também o magistrado de piso a necessidade de 
manutenção da custódia para evitar novos atos de violência, haja 
vista o histórico de agressões físicas e psicológicas anteriores, 
tanto que também foram deferidas à vítima medidas cautelares 
protetivas. Dessarte, evidenciada a periculosidade do paciente e a 
necessidade da segregação como forma de acautelar a ordem 
pública e para cessar a atividade delitiva.

3. Condições subjetivas favoráveis do paciente, por si sós, não 
impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os 
requisitos legais para a decretação da segregação provisória 
(Precedentes).

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão, quando a segregação encontra-se fundada na 
gravidade efetiva do delito, indicando que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública e 
evitar a prática de novas infrações.

5. Ordem denegada. (HC n. 550.014/RJ, de minha relatoria, SEXTA 
TURMA, julgado em 10/3/2020, DJe 17/3/2020.) 

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. DESCUMPRIMENTO DAS MEDIDAS PROTETIVAS 
IMPOSTAS. LESÃO CORPORAL PRISÃO PREVENTIVA. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
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GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE. 
INVIABILIDADE DE ANÁLISE DE POSSÍVEL PENA A SER 
APLICADA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado 
pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em 
substituição ao recurso adequado, situação que implica o 
não-conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de 
ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que 
tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

III - Nos termos do art. 313, inciso III, do Código de Processo 
Penal, é admitida a decretação de prisão preventiva "se o crime 
envolver violência doméstica e familiar contra a mulher, criança, 
adolescente, idoso, enfermo ou pessoa com deficiência, para 
garantir a execução das medidas protetivas de urgência".

IV - In casu, o descumprimento de medida protetiva enseja real 
necessidade da prisão cautelar decretada a fim de garantir a 
aplicação de tal medida e assegurar a integridade física da vítima. 
Assim, nos termos do art. 313, III, do Código de Processo Penal, 
constitui motivo suficiente para embasar a segregação cautelar. 
Ressalte-se que o paciente: "descumpriu medidas protetivas 
concedidas em favor da vítima em outro processo[...] mesmo ciente 
de que dela não mais poderia se aproximar, foi até a residência da 
ofendida, a agrediu e se evadiu. Importante salientar, ainda, que 
se trata de fatos que envolvem violência doméstica, em que se 
observa relatos idôneos, fartos, de personalidade agressiva do 
autuado que permitem antever com um juízo de possibilidade 
concreto a possibilidade de novas agressões" (fls. 52-53), 
circunstância que evidencia a periculosidade do paciente e a 
necessidade da segregação cautelar.

V - Revela-se inviável a análise de eventual pena ou regime a 
serem aplicados em caso de condenação, a fim de determinar 
possível desproporcionalidade da prisão cautelar, uma vez que tal 
exame deve ficar reservado ao Juízo de origem, que realizará 
cognição exauriente dos fatos e provas apresentados no caso 
concreto.

VI - Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, 
ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, 
garantirem a revogação da prisão preventiva se há nos autos 
elementos hábeis a recomendar a manutenção da custódia 
cautelar. Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade 
de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, o que 
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ocorre na hipótese.

Habeas corpus não conhecido. (HC n. 559.361/SP, relator Ministro 
LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO, Desembargador convocado 
do TJPE, QUINTA TURMA, julgado em 20/2/2020, DJe 2/3/2020.)

No mais, frise-se que as condições subjetivas favoráveis do acusado, 

por si sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos 

legais para a decretação da segregação provisória. Nesse sentido: 

[...] 2. Condições pessoais favoráveis do recorrente não têm, em 
princípio, o condão de, isoladamente, ensejar a revogação da 
prisão preventiva, se há nos autos elementos suficientes a 
demonstrar a necessidade da custódia cautelar. 

3. Recurso em habeas corpus improvido.

(RHC n. 64.879/SP, relator Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 10/3/2016, DJe 21/3/2016.)

De igual forma, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram 

que outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o 

efeito almejado para a proteção da ordem pública. O mesmo entendimento é perfilhado 

por esta Corte Superior, a exemplo destes precedentes:

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO TENTADO. PRISÃO CAUTELAR. 
GRAVIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE. MOTIVAÇÃO 
IDÔNEA. OCORRÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO. 

1. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte Superior de 
Justiça, toda custódia imposta antes do trânsito em julgado de 
sentença penal condenatória exige concreta fundamentação, nos 
termos do disposto no art. 312 do Código de Processo Penal. 

2. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o 
resguardo da ordem pública, em razão da gravidade in concreto 
dos fatos, a conferir lastro de legitimidade à custódia. 

3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem 
pública. 

4. Recurso a que se nega provimento. (RHC n. 68.535/MG, 
relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 17/3/2016, DJe 12/4/2016.)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
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NÃO CABIMENTO. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. CONCURSO 
DE AGENTES. EMPREGO DE ARMA DE FOGO. SENTENÇA 
POSTERIOR. MANTIDOS OS FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE 
PREJUDICIALIDADE. PRISÃO TEMPORÁRIA CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE 
CONCRETA DO AGENTE. MODUS OPERANDI DOS DELITOS. 
VIOLÊNCIA REAL CONTRA UMA DAS VÍTIMAS, NECESSIDADE 
DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. RÉU QUE PERMANECEU 
PRESO DURANTE A INSTRUÇÃO DO PROCESSO. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]

3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente 
se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 
do Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a 
prisão antecipada apenas quando não for possível a aplicação de 
medida cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

[...]

6. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente 
fundamentada.

7. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

Habeas corpus não conhecido. (HC n. 393.464/RS, relator Ministro 
JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 22/8/2017, 
DJe 4/9/2017.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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AGRAVANTE : ADOLAR GSCHWENDTNER (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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